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DECRETOS, LEIS, LEIS COMPLEMENTARES E PORTARIAS
DECRETO Nº 739, DE 05 DE JANEIRO DE 2.009

DETERMINA O USO DE PORTARIA NAS ALTE-
RAÇÕES DE FONTE, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no
uso de atribuições que lhe são conferidas por Lei; e

Considerando que as modificações das in-
formações gerenciais devem ser produzidas a partir
da abertura de créditos orçamentários para a exe-
cução nas unidades; e

Considerando que as modificações nessas
informações devem ser padronizadas.

D E C R E T A:

ARTIGO 1º - Fica autorizado o uso de Por-
taria da Secretaria de Finanças, nos procedimen-
tos de alterações de Fonte.

ARTIGO 2º - As alterações gerenciais vi-
sam atender as determinações produzidas pela
Corte de Contas.

ARTIGO 3º - As modificações serão arqui-
vadas eletronicamente, com identificação do ser-
vidor que a produziu e de quem a autorizou.

ARTIGO 4º - Este Decreto entra em vigor
na data de sua publicação, retroagindo seus efei-
tos a partir de 02 de janeiro de 2009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em
05 de janeiro de 2.009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 05 de janeiro de 2.009.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.834, DE 16 DE JANEIRO DE 2009

“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CON-
CEDER SUBVENÇÃO MENSAL À ENTIDADE
“APAE – ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE CABREÚVA”, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no
uso de atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município
de Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica autorizado o Poder Exe-
cutivo Municipal a conceder à entidade “APAE –
Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais
de Cabreúva”, inscrita no CNPJ sob o nº
02.737.446/0001-29, subvenções para o exercí-
cio de 2009, no valor de R$ 564.600,00 (quinhen-
tos e sessenta e quatro mil e seiscentos reais).

PARÁGRAFO ÚNICO – O repasse do va-
lor previsto no caput será feito em caráter mensal,
no montante de R$. 47.050,00 (quarenta e sete
mil e cinqüenta reais).

ARTIGO 2º - A presente subvenção terá o
objetivo específico de dotar a entidade “APAE –
Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais
de Cabreúva” de recursos para o custeio das ati-
vidades relacionadas ao seu objeto.

ARTIGO 3º - A liberação dos valores sub-
vencionados, constantes do artigo 1º da presente
Lei, ocorrerá até o 5º (quinto) dia útil do mês sub-
seqüente ao vencido.

ARTIGO 4º– A “APAE – Associação dos Pais
e Amigos dos Excepcionais de Cabreúva” deverá
prestar contas à Prefeitura Municipal de Cabreúva
sobre os valores recebidos, mensalmente, incluin-
do, na referida prestação de contas, os seguintes
documentos: CND – Certidão Negativa de Débito
do INSS, e CRF – Certificado de Regularidade do
FGTS da Instituição.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Aplica-se à
prestação de contas exigida na presente Lei as
disposições da Resolução nº 02/2002, do Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, es-
pecialmente as referentes aos artigos 30 a 32.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A prestação de
contas deve ser protocolada na Prefeitura Munici-
pal de Cabreúva nos 30 (dias) posteriores ao re-
cebimento da subvenção.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Compete à Co-
missão de Análise de Contas analisar a documen-
tação e emitir parecer conclusivo, dentro dos pra-
zos legalmente estabelecidos.

ARTIGO 5º - A liberação das presentes sub-
venções autoriza a fiscalização técnica-financeira
da aplicação das verbas pela entidade beneficiária,
pelos Poderes Executivo e Legislativo Municipal.

ARTIGO 6º - As despesas decorrentes com
a execução da presente Lei correrão por conta das
seguintes dotações orçamentárias: 07.02.00 -
08.242.4005 – 2146 – 3.3.50.43.00 – valor R$.
534.600,00  e  09.02.00 – 12.361.2001-2047 –
3.3.50.43.00 - valor R$. 30.000,00.

ARTIGO 7º - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, com efeitos retroativos a
01 de janeiro de 2009, revogando-se todas as dis-
posições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 16 de janeiro de 2009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 16 de janeiro de 2009.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.835, DE 16 DE JANEIRO DE 2009

“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CON-
CEDER SUBVENÇÃO MENSAL À ENTIDADE

“UDC – UNIÃO DOS DEFICIENTES DE
CABREÚVA”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no
uso de atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município
de Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica autorizado o Poder Exe-
cutivo Municipal a conceder à entidade “UDC –
União dos Deficientes de Cabreúva” subvenções
para o exercício de 2009, no valor de R$ 13.293,00
(treze mil duzentos e noventa e três reais).

PARÁGRAFO ÚNICO – O repasse do va-
lor previsto no caput será feito em caráter mensal,
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no montante de R$ 1.107,75 (um mil cento e sete
reais e setenta e cinco centavos).

ARTIGO 2º- A presente subvenção terá o
objetivo específico de dotar a entidade “UDC –
União dos Deficientes de Cabreúva” de recursos
para o custeio das atividades relacionadas ao seu
objeto.

ARTIGO 3º - A liberação dos valores sub-
vencionados, constantes do artigo 1º da presente
Lei, ocorrerá até o 5º (quinto) dia útil do mês cor-
respondente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Ressalva-se da
aplicação do caput do presente artigo o mês de
janeiro de 2009, em que a subvenção será repas-
sada em até 05 (cinco) dias após a promulgação
da presente Lei.

ARTIGO 4º– A “UDC – União dos Deficien-
tes de Cabreúva” deverá prestar contas à Prefei-
tura Municipal de Cabreúva sobre os valores re-
cebidos, mensalmente, incluindo, na referida pres-
tação de contas, os seguintes documentos: CND –
Certidão Negativa de Débito do INSS, e CRF – Cer-
tificado de Regularidade do FGTS da Instituição.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Aplica-se à
prestação de contas exigida na presente Lei as
disposições da Resolução nº 02/2002, do Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, es-
pecialmente as referentes aos artigos 30 a 32.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A prestação de
contas deve ser protocolada na Prefeitura Munici-
pal de Cabreúva nos 30 (dias) posteriores ao re-
cebimento da subvenção.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Compete à Co-
missão de Análise de Contas analisar a documen-
tação e emitir parecer conclusivo, dentro dos pra-
zos legalmente estabelecidos.

ARTIGO 5º - A liberação das presentes sub-
venções autoriza a fiscalização técnica-financeira
da aplicação das verbas pela entidade beneficiária,
pelos Poderes Executivo e Legislativo Municipal.

ARTIGO 6º - As despesas decorrentes com
a execução da presente Lei correrão por conta da
seguinte dotação orçamentária: 07.02.00 –
08.242.4005-2146 – 3.3.50.43.00.

ARTIGO 7º - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, com efeitos retroativos a
01 de janeiro de 2009, revogando-se todas as dis-
posições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em
16 de janeiro de 2009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 16 de janeiro de 2009.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.836, DE 16 DE JANEIRO DE 2009

“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CON-
CEDER SUBVENÇÃO MENSAL À ENTIDADE

“ACATI – ASSOCIAÇÃO CABREUVANA DA TER-
CEIRA IDADE”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no
uso de atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município
de Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica autorizado o Poder Exe-
cutivo Municipal a conceder à entidade “ACATI –
Associação Cabreuvana da Terceira Idade” sub-
venções para o exercício de 2009, no valor de R$
16.616,00 (dezeseis mil e seiscentos e dezeseis
reais).

PARÁGRAFO ÚNICO - O repasse do valor
previsto no caput será feito em caráter mensal, no
montante de R$ 1.384,66 (um mil, trezentos e oi-
tenta e quatro reais e sessenta e seis centavos).

ARTIGO 2º- A presente subvenção terá o
objetivo específico de dotar a entidade “ACATI –
Associação Cabreuvana da Terceira Idade” de re-
cursos para o custeio das atividades relacionadas
ao seu objeto.

ARTIGO 3º - A liberação dos valores sub-
vencionados, constantes do artigo 1º da presente
Lei, ocorrerá até o 5º (quinto) dia útil do mês cor-
respondente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Ressalva-se da
aplicação do caput do presente artigo o mês de
janeiro de 2009, em que a subvenção será repas-
sada em até 05 (cinco) dias após a promulgação
da presente Lei.

ARTIGO 4º– A “ACATI –Associação
Cabreuvana da Terceira Idade” deverá prestar con-
tas à Prefeitura Municipal de Cabreúva sobre os
valores recebidos, mensalmente, incluindo, na re-
ferida prestação de contas, os seguintes documen-
tos: CND – Certidão Negativa de Débito do INSS, e
CRF – Certificado de Regularidade do FGTS da
Instituição.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Aplica-se à
prestação de contas exigida na presente Lei as
disposições da Resolução nº 02/2002, do Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, es-
pecialmente as referentes aos artigos 30 a 32.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A prestação de
contas deve ser protocolada na Prefeitura Munici-
pal de Cabreúva nos 30 (dias) posteriores ao re-
cebimento da subvenção.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Compete à Co-
missão de Análise de Contas analisar a documen-
tação e emitir parecer conclusivo, dentro dos pra-
zos legalmente estabelecidos.

ARTIGO 5º - A liberação das presentes sub-
venções autoriza a fiscalização técnica-financeira
da aplicação das verbas pela entidade beneficiária,
pelos Poderes Executivo e Legislativo Municipal.

ARTIGO 6º - As despesas decorrentes com
a execução da presente Lei correrão por conta da
seguinte dotação orçamentária: 07.03.00-
08.241.4004.2139 – 3.3.50.43.00.

ARTIGO 7º - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, com efeitos retroativos a
01 de janeiro de 2009, revogando-se todas as dis-
posições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em
16 de janeiro de 2009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 16 de janeiro de 2009.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.837, DE 16 DE JANEIRO DE 2009

“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CON-
CEDER SUBVENÇÃO MENSAL À ENTIDADE
“ASSOCIAÇÃO DE CULTURA, FORMAÇÃO E

PROMOÇÃO HUMANA DO VILAREJO – LICEU
EMAÚS”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no
uso de atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município
de Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica autorizado o Poder Exe-
cutivo Municipal a conceder à entidade “Associa-
ção de Cultura, Formação e Promoção Humana
do Vilarejo – Liceu Emaús” subvenções para o
exercício de 2009, no valor de R$ 52.539,00
(cinquenta e dois mil quinhentos e trinta e nove
reais).

PARÁGRAFO ÚNICO - O repasse do valor
previsto no caput será feito em caráter mensal, no
montante de R$ 4.378,25 (quatro mil trezentos e
setenta e oito reais e vinte e cinco centavos).

ARTIGO 2º- A presente subvenção terá o
objetivo específico de dotar a entidade “Associa-
ção de Cultura, Formação e Promoção Humana
do Vilarejo – Liceu Emaús” de recursos para o cus-
teio das atividades relacionadas ao seu objeto.

ARTIGO 3º - A liberação dos valores sub-
vencionados, constantes do artigo 1º da presente
Lei, ocorrerá até o 5º (quinto) dia útil do mês cor-
respondente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Ressalva-se da
aplicação do caput do presente artigo o mês de
janeiro de 2009, em que a subvenção será repas-
sada em até 05 (cinco) dias após a promulgação
da presente  Lei.

ARTIGO 4º– A “Associação de Cultura, For-
mação e Promoção Humana do Vilarejo – Liceu
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Emaús” deverá prestar contas à Prefeitura Munici-
pal de Cabreúva sobre os valores recebidos, men-
salmente, incluindo, na referida prestação de con-
tas, os seguintes documentos: CND – Certidão
Negativa de Débito do INSS, e CRF – Certificado
de Regularidade do FGTS da Instituição.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Aplica-se à
prestação de contas exigida na presente Lei as
disposições da Resolução nº 02/2002, do Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, es-
pecialmente as referentes aos artigos 30 a 32.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A prestação de
contas deve ser protocolada na Prefeitura Munici-
pal de Cabreúva nos 30 (dias) posteriores ao re-
cebimento da subvenção.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Compete à Co-
missão de Análise de Contas analisar a documen-
tação e emitir parecer conclusivo, dentro dos pra-
zos legalmente estabelecidos.

ARTIGO 5º - A liberação das presentes sub-
venções autoriza a fiscalização técnica-financeira
da aplicação das verbas pela entidade beneficiária,
pelos Poderes Executivo e Legislativo Municipal.

ARTIGO 6º - As despesas decorrentes com
a execução da presente Lei correrão por conta da
seguinte dotação orçamentária: 07.04.00 –
08.244.4002 – 2287 – 3.3.50.43.00.

ARTIGO 7º - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, com efeitos retroativos a
01 de janeiro de 2009, revogando-se todas as dis-
posições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em
16 de janeiro de 2009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 16 de janeiro de 2009.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.838, DE 16 DE JANEIRO DE 2009

“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CON-
CEDER SUBVENÇÃO MENSAL À ENTIDADE

“LAR CRISTÃO DE ASSISTÊNCIA A MENORES”,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no
uso de atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município
de Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica autorizado o Poder Exe-
cutivo Municipal a  conceder à entidade “Lar Cris-
tão de Assistência a Menores”, entidade jurídica
sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº

30.200.141/0001-19, subvenções para o exercí-
cio de 2.009, no valor de R$ 204.546,00 (duzen-
tos e quatro mil quinhentos e quarenta e seis reais).

PARÁGRAFO ÚNICO – O repasse do va-
lor previsto no  caput será feito em caráter men-
sal, no montante de R$ 17.045,50 (dezesete mil
quarenta e cinco reais e cinquenta centavos).

ARTIGO 2º- A presente subvenção terá o
objetivo específico de dotar a entidade “Lar Cris-
tão de Assistência a Menores” de recursos para o
custeio das atividades relacionadas ao seu objeto.

ARTIGO 3º - A liberação dos valores sub-
vencionados, constantes do artigo 1º, da presen-
te Lei, ocorrerá até o 2º (segundo) dia útil do mês
correspondente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Ressalva-se da
aplicação do caput do presente artigo o mês de
janeiro de 2.009, em que a subvenção será re-
passada em até 05 (cinco) dias após a promulga-
ção da presente Lei.

ARTIGO 4º– O “Lar Cristão de Assistência
a Menores” deverá prestar contas à Prefeitura
Municipal de Cabreúva sobre os valores recebi-
dos, mensalmente, incluindo, na referida presta-
ção de contas, os seguintes documentos: CND –
Certidão Negativa de Débito do INSS, e CRF –
Certificado de Regularidade do FGTS da Instituição.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Aplica-se à
prestação de contas exigida na presente Lei as
disposições da Resolução nº 02/2002, do Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, es-
pecialmente as referentes aos artigos 30 a 32.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A prestação de
contas deve ser protocolada na Prefeitura Munici-
pal de Cabreúva nos 30 (dias) posteriores ao re-
cebimento da subvenção.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Compete à Co-
missão de Análise de Contas analisar a documen-
tação e emitir parecer conclusivo, dentro dos pra-
zos legalmente estabelecidos.

ARTIGO 5º - A liberação das presentes sub-
venções autoriza a fiscalização técnica-financeira
da aplicação das verbas pela entidade beneficiária,
pelos Poderes Executivo e Legislativo Municipal.

ARTIGO 6º - As despesas decorrentes com
a execução da presente Lei correrão por conta da
seguinte dotação orçamentária: 07.05.00 -
08.243.4001-2125 – 3.3.50.43.00.

ARTIGO 7º - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, com efeitos retroativos a
01 de janeiro de 2.009, revogando-se todas as dis-
posições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em
16 de janeiro de 2009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-

feitura de Cabreúva, em 16 de janeiro de 2009.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.839, DE 16 DE JANEIRO DE 2009

“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CON-
CEDER SUBVENÇÃO À ENTIDADE “SANTA

CASA DE MISERICÓRDIA DE CABREÚVA”, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no
uso de atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município
de Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica autorizado Poder Execu-
tivo Municipal a conceder à entidade “Santa Casa
de Misericórdia de Cabreúva”, entidade jurídica
sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº
45.721.180/0001-39, subvenção para o exercício
de 2.009, no valor de R$ 1.403.150,00 (um milhão
quatrocentos e três mil cento e cinquenta reais).

ARTIGO 2º- A presente subvenção terá o
objetivo específico de dotar a entidade “Santa Casa
de Misericórdia de Cabreúva” de recursos para o
custeio das atividades relacionadas ao seu objeto.

ARTIGO 3º - A liberação dos valores sub-
vencionados, constantes do artigo 1º da presente
Lei, ocorrerá ao longo do exercício de 2.009, para
cumprimento do disposto no artigo anterior.

ARTIGO 4º– A “Santa Casa de Misericór-
dia de Cabreúva” deverá prestar contas à Prefei-
tura Municipal de Cabreúva sobre os valores re-
cebidos,  incluindo, na referida prestação de con-
tas, os seguintes documentos: CND – Certidão
Negativa de Débito do INSS, e CRF – Certificado
de Regularidade do FGTS da Instituição.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Aplica-se à
prestação de contas exigida na presente Lei as
disposições da Resolução nº 02/2002, do Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, es-
pecialmente as referentes aos artigos 30 a 32.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A prestação de
contas deve ser protocolada na Prefeitura Munici-
pal de Cabreúva nos 30 (dias) posteriores ao re-
cebimento da subvenção.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Compete à Co-
missão de Análise de Contas analisar a documen-
tação e emitir parecer conclusivo, dentro dos pra-
zos legalmente estabelecidos.

ARTIGO 5º - A liberação das presentes sub-
venções autoriza a fiscalização técnica-financeira
da aplicação das verbas pela entidade beneficiária,
pelos Poderes Executivo e Legislativo Municipal.

ARTIGO 6º - As despesas decorrentes com
a execução da presente Lei correrão por conta da
seguinte dotação orçamentária: 08.02.00 –
10.301.1001-2005 – 3.3.50.43.00.



ARTIGO 7º - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, com efeitos retroativos a
01 de janeiro de 2009, revogando-se todas as dis-
posições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em
16 de janeiro de 2009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 16 de janeiro de 2009.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.840, DE 16 DE JANEIRO DE 2009

“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CON-
CEDER SUBVENÇÃO À ENTIDADE “FANFARRA
SÃO ROQUE DE CABREÚVA”, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no
uso de atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município
de Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica autorizado o Poder Exe-
cutivo Municipal a conceder à entidade “Fanfarra
São Roque de Cabreúva” subvenções para o exer-
cício de 2009, no valor de R$ 15.192,00 (quinze
mil cento e noventa e dois reais).

ARTIGO 2º- A presente subvenção terá o
objetivo específico de dotar a entidade “Fanfarra
São Roque de Cabreúva” de recursos para o cus-
teio das atividades relacionadas ao seu objeto.

ARTIGO 3º - A liberação dos valores sub-
vencionados, constantes do artigo 1º da presente
Lei, ocorrerá mediante solicitação da entidade à
Prefeitura Municipal de Cabreúva, para o cumpri-
mento no disposto no artigo anterior.

ARTIGO 4º– A “Fanfarra São Roque de
Cabreúva” deverá prestar contas à Prefeitura Mu-
nicipal de Cabreúva sobre os valores recebidos,
mensalmente, incluindo, na referida prestação de
contas, os seguintes documentos: CND – Certidão
Negativa de Débito do INSS, e CRF – Certificado
de Regularidade do FGTS da Instituição.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Aplica-se à
prestação de contas exigida na presente Lei as
disposições da Resolução nº 02/2002, do Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, es-

pecialmente as referentes aos artigos 30 a 32.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A prestação de
contas deve ser protocolada na Prefeitura Munici-
pal de Cabreúva nos 30 (dias) posteriores ao re-
cebimento da subvenção.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Compete à Co-
missão de Análise de Contas analisar a documen-
tação e emitir parecer conclusivo, dentro dos pra-
zos legalmente estabelecidos.

ARTIGO 5º - A liberação das presentes
subvenções autoriza a fiscalização técnica-fi-
nanceira da aplicação das verbas pela entida-
de beneficiária, pelos Poderes Executivo e
Legislativo Municipal.

ARTIGO 6º - As despesas decorrentes com
a execução da presente Lei correrão por conta da
seguinte dotação orçamentária: 10.01.00 –
13.392.3005-2100 – 3.3.50.43.00.

ARTIGO 7º - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, com efeitos retroativos a
01 de janeiro de 2009, revogando-se todas as dis-
posições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em
16 de janeiro de 2.009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 16 de janeiro de 2009.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.841, DE 16 DE JANEIRO DE 2009

“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR
CONVÊNIOS COM A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMI-
GOS DOS EXCEPCIONAIS DE CABREÚVA – APAE,
COM A ASSOCIAÇÃO DE CULTURA, FORMAÇÃO
E PROMOÇÃO HUMANA DO VILAREJO – LICEU
EMAÚS E COM LAR CRISTÃO DE ASSISTÊNCIA A
MENORES,  PARA OS FINS QUE ESPECIFICA, E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER que a Câmara do Município
de Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Executivo Municipal au-
torizado a celebrar convênios com a Associação
de Pais e Amigos dos Excepcionais de Cabreúva –

APAE, com Associação de Cultura, Formação e Pro-
moção Humana do Vilarejo e com o Lar Cristão de
Assistência a Menores,  nos termos da minuta-pa-
drão constante do Anexo Único desta Lei, incluin-
do seus termos aditivos e as ratificações que se
fizerem necessárias.

ARTIGO 2º - A finalidade da celebração dos
instrumentos de convênios de que trata o artigo
anterior terá como objeto o repasse de auxílios pro-
venientes do Repasse do Programa de Proteção
Social-Básica e Especial efetuado pelo Governo
Estadual (Processo DRADS/Campinas nº 096/2008
– Divisão Regional de Assistência e Desenvolvi-
mento Social – DRADS/Campinas), destinado à
transferência de recursos ao Fundo Municipal de
Assistência Social para a execução de programas
de assistência social, previstos no Plano Municipal
de Assistência Social, observados os princípios e
as diretrizes da L.O.A.S.

ARTIGO 3º - Para fazer face as despesas
desta Lei serão utilizados os recursos do orçamento
vigente.

ARTIGO 4º - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Prefeitura Municipal de Cabreúva,
em 16 de janeiro de 2009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNNI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 16 de janeiro de 2009.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.842, DE 16  DE JANEIRO DE 2009

“ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 2º DA LEI
MUNICIPAL Nº 1.727, DE 22 DE DEZEMBRO DE

2.005, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS ”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER que a Câmara de Vereadores
do Município de Cabreúva aprovou e ele sanciona
e promulga a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - O Artigo 2º da Lei Municipal
nº 1.727, de 22 de dezembro de 2.005, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“ARTIGO 2º - O subsídio a ser concedido
pela Municipalidade será no montante de R$. 90,00
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(noventa reais) por mês, para os estudantes dis-
criminados no artigo anterior, e que atendam os
requisitos estabelecidos por esta Lei.”

ARTIGO 2º - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPO DE CABREÚVA, aos
16 de janeiro de 2009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 16 de janeiro de 2009.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.843, DE 16 DE JANEIRO DE 2009

“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A
CELEBRAR ACORDO DE COOPERAÇÃO

COM O CENTRO UNIVERSITÁRIO NOSSA
SENHORA DO PATROCÍNIO - CEUNSP,

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas
por Lei;

FAZ SABER que a Câmara Municipal de
Cabreúva aprova e ele sanciona e promulga a se-
guinte lei:

ARTIGO 1º - Fica o Executivo Municipal au-
torizado a celebrar acordo de cooperação com o
“Centro Universitário Nossa Senhora do
Patrocínio - CEUNSP”, entidade particular,
inscrita no CNPJ sob o nº 45.466.752/0001-80,
poss ib i l i tando conforme necess idade a
contratação pela Prefeitura, de Estagiários,
regularmente matriculados na Instituição de
Ensino, proporcionando-lhes oportunidades de
obter aperfeiçoamento como uma estratégia de
profissionalização que completa o processo de
aprendizagem, cuja minuta do acordo de coo-
peração fica fazendo parte integrante da pre-
sente Lei.

ARTIGO 2º - As despesas decorrentes des-
ta lei correrão por conta de dotações próprias con-
signadas no Orçamento vigente, com a seguinte
classificação orçamentária:

10.301.1001.2001.3.3.90.36 e
12.361.201.2041.3.3.90.36.

ARTIGO 3º - Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 16 de janeiro de 2009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 16 de janeiro de 2009.

IVONE CONCEÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI COMPLEMENTAR Nº 311,
DE 16 DE JANEIRO DE 2009

“AUTORIZA A CONCESSÃO DE REPOSIÇÃO
SALARIAL AOS SERVIDORES PÚBLICOS MU-
NICIPAIS, ATIVOS E INATIVOS, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefei-
to do Município de Cabreúva, Estado de São
Paulo, no uso de atr ibuições que lhe são
conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município
de Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Executivo Municipal au-
torizado a conceder reposição salarial, aos Servi-
dores Públicos Municipais, Ativos e Inativos, no
percentual de 15% (quinze por cento), sobre o ven-
cimento correspondente ao salário-base percebi-
do pelo Servidor Municipal, a partir do mês de Fe-
vereiro de 2.009.

PARÁGRAFO ÚNICO – A reposição salari-
al prevista no “caput” deste Artigo, será estendida
também aos Servidores Públicos da Câmara Mu-
nicipal de Cabreúva.

ARTIGO 2º - As despesas decorrentes com
a execução da presente Lei Complementar corre-
rão por conta de dotações orçamentárias própri-
as, constantes do Orçamento vigente.

ARTIGO 3º - Esta Lei Complementar en-
trará em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir de 1º de fevereiro de
2.009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em
16 de janeiro de 2009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 16 de janeiro de 2009.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 1.977, DE 20 DE
JANEIRO DE 2.009

“INSTITUI COMISSÃO PERMANENTE
PARA REALIZAÇÃO DE PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES

QUE ESPECIFICA”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito
Municipal de Cabreúva, Estado de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Ficam designados os Senho-
res LUCAS GIOLLO RIVELLI, Procurador do Mu-
nicípio, DANILO PINHEIRO SALGADO, Assessor
Jurídico Chefe e MAURÍCIO PAVANI, Secretário de
Finanças, para sob a presidência do primeiro,
na conformidade do Artigo 194 e seguintes, da
Lei Complementar nº 260, de 08 de outubro de
2.003, constituírem a Comissão Permanente
para realização de Processos Administrativos
Disciplinares, especialmente para apurar respon-
sabilidade de servidores caracterizada como infra-
ção disciplinar.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, revogando em todos os seus ter-
mos a Portaria nº 1.500, de 11 de janeiro de 2007.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA, aos 20
de janeiro de 2.009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

REGISTRADA no Livro próprio e afixada no local
de costume. Setor de Expediente e Registro da
Prefeitura Municipal de Cabreúva, aos 20 de janei-
ro de 2.009.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva
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